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(1) JO C 87 de 29.3.1999, p. 97.

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA, O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, os seus artigos 130.o-S e 130.o-W,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, os seus artigos 175.o e 179.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo, Tendo em conta a proposta da Comissªo (1),

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social, Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social (2),

[Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes (3)],

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 189.o-C do Tratado (3),

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) As florestas tŒm diversas funçıes e utilidades para a hu-
manidade e podem contribuir para atingir os objectivos
da Comunidade em matØria de desenvolvimento e de am-
biente, tais como a reduçªo da pobreza, o desenvolvi-
mento económico e social sustentÆvel e a protecçªo do
ambiente;

(1) As florestas tŒm diversas funçıes e utilidades para a hu-
manidade e podem contribuir para atingir os objectivos
da Comunidade em matØria de desenvolvimento e de am-
biente, tais como a campanha contra a pobreza, o desen-
volvimento económico e social sustentÆvel e a protecçªo
do ambiente;

(2) Em numerosas resoluçıes, o Parlamento Europeu expres-
sou a sua preocupaçªo quanto à destruiçªo de florestas e
às consequŒncias para as suas populaçıes;

(2) Em numerosas resoluçıes, o Parlamento Europeu expres-
sou a sua preocupaçªo quanto à destruiçªo de florestas e
às consequŒncias para as populaçıes dependentes das flo-
restas, nomeadamente as populaçıes indígenas;

(3) Em resposta ao pedido formulado pelo Parlamento Euro-
peu na sua resoluçªo sobre a estratØgia florestal da Uniªo
Europeia (2) a Comissªo adoptou, em . . ., uma Comuni-
caçªo intitulada «Florestas e desenvolvimento a abordagem
da CE» que define uma estratØgia para a acçªo da Comu-
nidade em favor da promoçªo da conservaçªo e da gestªo
florestal sustentÆvel nos países em desenvolvimento;

(3) Em resposta ao pedido formulado pelo Parlamento Euro-
peu na sua resoluçªo sobre a estratØgia da Uniªo Europeia
para o sector florestal (4) a Comissªo adoptou, em . . .,
uma Comunicaçªo intitulada «Florestas e desenvolvimento
� a abordagem da CE» que define uma estratØgia para a
acçªo da Comunidade em favor da promoçªo da conser-
vaçªo e da gestªo florestal sustentÆvel nos países em de-
senvolvimento;

___________
(2) JO C 55 de 24.2.1997, p. 22.

___________
(1) COM(1999) 41 final.
(2) REX/016 de 7.7.1999.
(3) . . .
(4) JO C 55 de 24.2.1997, p. 22.
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(4) Os objectivos desta estratØgia devem ser perseguidos no
contexto de uma política geral da Comunidade destinada a
promover a conservaçªo e a utilizaçªo sustentÆvel das
florestas, independentemente do clima ou Ærea geogrÆfica
em que se encontrem situadas;

Inalterado

(5) A Comunidade e os seus Estados-Membros sªo signatÆrios
da Declaraçªo do Rio e do programa de acçªo «Agenda
21» e estªo empenhados na implementaçªo da Resoluçªo
da Sessªo Especial da Assembleia Geral das Naçıes Unidas
intitulada «Programa destinado a prosseguir a aplicaçªo da
Agenda 21»;

(5) A Comunidade e os seus Estados-Membros sªo signatÆrios
da Declaraçªo do Rio e do programa de acçªo «Agenda
21» e estªo empenhados na implementaçªo da Resoluçªo
da Sessªo Especial da Assembleia Geral das Naçıes Unidas
(SEAGNU) intitulada «Programa destinado a prosseguir a
aplicaçªo da Agenda 21»;

(6) A Comunidade e os seus Estados-Membros sªo membros
da Organizaçªo Mundial do ComØrcio e partes em acor-
dos multilaterais sobre o ambiente, nomeadamente na
Convençªo sobre a Diversidade Biológica, na Con-
vençªo-Quadro sobre as Alteraçıes ClimÆticas e na Con-
vençªo de Combate à Desertificaçªo; se comprometeram a
ter em conta as responsabilidades comuns, mas diferen-
ciadas, das partes desenvolvidas e das partes em desenvol-
vimento nessa matØria;

Inalterado

(7) Na sua sessªo especial de 1997, a Assembleia Geral das
Naçıes Unidas aprovou as propostas de acçªo formuladas
no a¼mbito do Grupo Intergovernamental de Peritos para o
Estudo das Florestas (GIPEF); a Comunidade e os seus
Estados-Membros estªo plenamente empenhados na im-
plementaçªo dessas propostas;

(8) O Regulamento (CE) n.o 3062/95 do Conselho, de 20 de
Dezembro de 1995, relativo às acçıes a favor das florestas
tropicais (1) define o enquadramento para a assistŒncia
comunitÆria neste domínio; o Regulamento (CE) n.o
3062/95 Ø aplicÆvel atØ 31 de Dezembro de 1999; a
experiŒncia adquirida durante a aplicaçªo do Regulamento
(CE) n.o 3062/95 se deveria reflectir no presente regula-
mento;

(8) O Regulamento (CE) n.o 3062/95 do Conselho, de 20 de
Dezembro de 1995, relativo às acçıes a favor das florestas
tropicais (2) define o enquadramento para a assistŒncia
comunitÆria neste domínio; o Regulamento (CE) n.o
3062/95 Ø aplicÆvel atØ 31 de Dezembro de 1999; a
experiŒncia adquirida durante a aplicaçªo do Regulamento
(CE) n.o 3062/95 se deveria reflectir no presente regula-
mento;

(9) Na sua Resoluçªo de 30 de Novembro de 1998, o Conse-
lho reconhece o papel que as populaçıes da floresta de-
sempenham na gestªo do ambiente, em especial no que se
refere à conservaçªo e à utilizaçªo sustentÆvel das florestas
nos países em desenvolvimento;

(9) Na sua Resoluçªo de 30 de Novembro de 1998, o Conse-
lho reconhece o papel que as populaçıes indígenas de-
sempenham na gestªo do ambiente, em especial no que se
refere à conservaçªo e à utilizaçªo sustentÆvel das florestas
nos países em desenvolvimento;

(10) Os instrumentos financeiros de que a Comunidade dispıe
actualmente para apoiar a conservaçªo e o desenvolvi-
mento sustentÆvel das florestas podem ser completados
de forma œtil;

(10) Os instrumentos financeiros de que a Comunidade dispıe
para apoiar a conservaçªo e o desenvolvimento sustentÆ-
vel das florestas devem ser completados;

___________
(1) JO L 327 de 30.12.1995.

___________
(2) JO L 327 de 30.12.1995.
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(11) Devem ser adoptadas disposiçıes para financiar as acçıes
referidas no presente regulamento;

Devem ser adoptadas disposiçıes para financiar as actividades
referidas no presente regulamento;

(12) É conveniente definir as normas de execuçªo e, em espe-
cial, a forma de acçªo, os beneficiÆrios da ajuda e os
procedimentos de decisªo,

(12) É conveniente definir normas de execuçªo pormenoriza-
das e, em especial, a forma de acçªo, os parceiros da
cooperaçªo e os procedimentos de decisªo,

(13) ConvØm que, nos termos do artigo 2.o da Decisªo
1999/468/CE, do Conselho, de 28 de Junho de 1999,
que fixa as regras de exercício das competŒncias de exe-
cuçªo atribuídas à Comissªo (1), as medidas necessÆrias à
execuçªo do presente regulamento sejam aprovadas nos
termos do procedimento de consulta previsto no artigo
3.o da referida Decisªo 1999/468/CE.

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o Artigo 1.o

A Comunidade prestarÆ ajuda financeira e assistŒncia tØcnica a
fim de promover a conservaçªo e a gestªo sustentÆvel das
florestas tropicais e de outras florestas nos países em desen-
volvimento, de forma a satisfazer as exigŒncias económicas,
sociais e ambientais a que estªo sujeitas as florestas a nível
local, nacional e mundial.

A Comunidade prestarÆ ajuda financeira e assistŒncia adequada
a fim de promover a conservaçªo e a gestªo sustentÆvel das
florestas tropicais e de outras florestas nos países em desen-
volvimento, de forma a satisfazer as exigŒncias económicas,
sociais e ambientais a que estªo sujeitas as florestas a nível
local, nacional e mundial.

Esta ajuda financeira e a assistŒncia tØcnica completam e refor-
çam a ajuda e a assistŒncia prestadas a título de outros ins-
trumentos da cooperaçªo para o desenvolvimento.

A ajuda e a assistŒncia prestadas ao abrigo do presente regu-
lamento completam e reforçam a ajuda e a assistŒncia prestadas
a título de outros instrumentos da cooperaçªo para o desen-
volvimento.

Artigo 2.o Inalterado

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

1. «Florestas tropicais e outras florestas nos países em desen-
volvimento», os ecossistemas florestais naturais e semi-natu-
rais, primÆrios ou secundÆrios, as formaçıes florestais fe-
chadas ou abertas, em zonas de clima seco ou hœmido. As
zonas em causa situam-se nos países de `frica, das Caraíbas
e do Pacífico, nos países do Mediterra¼neo e nos países da
AmØrica Latina e da `sia.

1. «Florestas tropicais e outras florestas», os ecossistemas flo-
restais naturais e semi-naturais, primÆrios ou secundÆrios, as
formaçıes florestais fechadas ou abertas, em zonas de clima
seco, semi-Ærido ou hœmido.

2. «Conservaçªo» todas as acçıes de preservaçªo e reabilitaçªo
das florestas, nomeadamente as acçıes destinadas a proteger
e a reconstituir a diversidade biológica e as funçıes ecoló-
gicas do ecossistema florestal, preservando, na medida do
possível, o seu valor actual e futuro para a humanidade e,
em especial, para as populaçıes da floresta.

2. «Conservaçªo» todas as actividades de preservaçªo e reabili-
taçªo das florestas, nomeadamente as actividades destinadas
a proteger e a reconstituir a diversidade biológica e as fun-
çıes ecológicas do ecossistema florestal, preservando, na
medida do possível, o seu valor actual e futuro para a
humanidade e, em especial, para as populaçıes dependentes
da floresta.

___________
(1) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.
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3. «Gestªo florestal sustentÆvel» a gestªo e a utilizaçªo das
florestas e das zonas arborizadas de um modo e a um ritmo
que mantenham a sua diversidade biológica, a sua produti-
vidade, a sua capacidade de regeneraçªo, a sua vitalidade e a
sua capacidade de satisfazer, no presente e no futuro, as
funçıes ecológicas, económicas e sociais pertinentes, a nível
local, nacional e mundial, sem causar prejuízo a outros
ecossistemas.

Inalterado

4. «Desenvolvimento sustentÆvel» a melhoria do nível de vida e
do bem-estar das populaçıes em causa, dentro dos limites
da capacidade dos ecossistemas, atravØs da preservaçªo do
património natural e da sua diversidade biológica para be-
nefício das geraçıes presentes e futuras.

5. «Populaçıes da floresta» as populaçıes indígenas que habi-
tam a floresta ou a consideram o seu habitat ou qualquer
populaçªo que viva na floresta ou na sua proximidade e que
dela dependa tradicionalmente de modo directo e impor-
tante.

5. «Populaçıes dependentes da floresta» as populaçıes indíge-
nas que habitam a floresta ou a consideram o seu habitat
tradicional ou qualquer populaçªo que viva na floresta ou
na sua proximidade e que dela dependa tradicionalmente de
modo directo e importante.

Artigo 3.o Artigo 3.o

As acçıes a realizar a título do presente regulamento terªo em
vista:

As acçıes a realizar ao abrigo do presente regulamento terªo
em vista:

� melhorar o estatuto das florestas nas políticas nacionais e
integrar as políticas florestais na planificaçªo em matØria de
desenvolvimento;

� melhorar o estatuto das florestas nas políticas nacionais e
integrar as políticas florestais assentes na gestªo sustentÆvel
das florestas na planificaçªo em matØria de desenvolvi-
mento;

� promover a produçªo e a utilizaçªo da madeira e dos pro-
dutos florestais nªo derivados da madeira a partir de recur-
sos geridos de forma sustentÆvel;

Inalterado

� contribuir para a avaliaçªo adequada dos recursos e dos
serviços florestais.

Artigo 4.o

1. Ao prestar a ajuda financeira e a assistŒncia tØcnica des-
tinadas a atingir os objectivos fixados no artigo 3.o, a Comu-
nidade procurarÆ em especial, promover:

1. As actividades a realizar ao abrigo do presente regula-
mento contemplarªo em particular:

a) A elaboraçªo, a nível nacional e internacional, de quadros
de acçªo adequados para a política florestal, com base numa
avaliaçªo realista das florestas, incluindo o planeamento da
utilizaçªo dos terrenos, o comØrcio equitativo dos produtos
florestais obtidos de uma forma sustentÆvel, as medidas
fiscais e jurídicas, o reforço das instituiçıes e o apoio ao
sector privado, tendo em conta outras políticas sectoriais
que tenham impacto sobre as florestas e os interesses e
direitos consuetudinÆrios das populaçıes da floresta;

a) A elaboraçªo, a nível nacional e internacional, de quadros
de acçªo adequados para a política florestal, com base numa
avaliaçªo realista das florestas, que incluam o planeamento
da utilizaçªo dos terrenos, o comØrcio equitativo dos pro-
dutos florestais obtidos de uma forma sustentÆvel, as medi-
das jurídicas e fiscais, o reforço das instituiçıes e o apoio ao
auto-desenvolvimento das populaçıes dependentes das flo-
restas, por forma a moldarem o seu próprio desenvolvi-
mento social, económico e cultural, e ainda o apoio ao
sector privado. Estas actividades terªo em conta outras po-
líticas sectoriais que tenham impacto sobre as florestas e os
interesses e direitos consuetudinÆrios das populaçıes depen-
dentes da floresta;
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b) A conservaçªo das florestas que sªo reconhecidas como
tendo um elevado valor ecológico e a recuperaçªo de Æreas
florestais degradadas, consideradas importantes devido ao
papel que desempenham a nível local e mundial, nomeada-
mente na protecçªo de bacias hidrogrÆficas, na prevençªo da
erosªo dos solos das alteraçıes climÆticas, bem como na
preservaçªo da diversidade biológica;

b) A conservaçªo e recuperaçªo das florestas reconhecidas
como importantes devido ao seu elevado valor ecológico,
em particular pelo seu valor na preservaçªo da biodiversi-
dade, ou devido aos seus impactos a nível local e mundial,
nomeadamente na protecçªo de bacias hidrogrÆficas, na pre-
vençªo da erosªo dos solos, ou ainda das alteraçıes
climÆticas;

c) A gestªo e a utilizaçªo sustentÆveis das florestas, nomeada-
mente a certificaçªo das florestas e a recolha ecológica da
madeira e de produtos nªo derivados da madeira, a regene-
raçªo natural e assistida das florestas, a fim de produzir
benefícios económicos, sociais e ambientais;

c) A gestªo e a utilizaçªo sustentÆveis das florestas, nomeada-
mente a certificaçªo das florestas - tendo em conta as dife-
rentes condiçıes de gestªo para as pequenas e grandes Æreas
florestais � e a recolha ecológica da madeira e de produtos
nªo derivados da madeira, a regeneraçªo natural e assistida
das florestas, a fim de produzir benefícios económicos, so-
ciais e ambientais;

d) A viabilidade económica da gestªo sustentÆvel das florestas
atravØs de uma utilizaçªo mais eficaz dos produtos florestais
e da melhoria tØcnica das actividades a jusante relacionadas
com o sector florestal, como a produçªo e a comerciali-
zaçªo, em pequena e mØdia escala, de madeira e de produtos
florestais nªo derivados da madeira, a utilizaçªo sustentÆvel
da madeira como fonte de energia e o desenvolvimento de
prÆticas agrícolas alternativas nªo baseadas no desbrava-
mento das florestas;

d) A viabilidade económica da gestªo sustentÆvel das florestas
atravØs de uma utilizaçªo mais eficaz dos produtos florestais
e da melhoria tØcnica das actividades a jusante relacionadas
com o sector florestal, como a produçªo e a comerciali-
zaçªo, em pequena e mØdia escala, de madeira e de produtos
florestais nªo derivados da madeira, a utilizaçªo sustentÆvel
da madeira como fonte de energia e a promoçªo de prÆticas
agrícolas alternativas nªo baseadas no desbravamento das
florestas;

e) A produçªo e a gestªo dos conhecimentos e da informaçªo
relativos aos produtos e serviços florestais, de forma a cons-
tituir uma base científica sólida para a realizaçªo das prio-
ridades referidas nas alíneas a) a d).

e) A produçªo e a gestªo dos conhecimentos e da informaçªo
relativos aos produtos e serviços florestais, de forma a cons-
tituir uma base científica sólida para as actividades referidas
nas alíneas a) a d).

7. As acçıes empreendidas ao abrigo do presente regula-
mento concentrar-se-ªo em projectos-piloto no domínio em
questªo, programas inovadores, estudos e investigaçªo, cujos
resultados permitirªo à Comunidade Europeia desenvolver,
adaptar e executar as suas políticas de cooperaçªo no sector
florestal.

2. As actividades elegíveis para financiamento incluirªo pro-
jectos-piloto no terreno, programas inovadores, estudos e in-
vestigaçªo, cujos resultados permitirªo para alØm dos seus ob-
jectivos específicos, contribuir para o desenvolvimento, a adap-
taçªo e uma melhor execuçªo das políticas florestais da Comu-
nidade e dos países parceiros.

3. SerÆ conferida uma especial atençªo:

� à participaçªo de empresas privadas na cadeia de produçªo
e de comercializaçªo de produtos florestais, no a¼mbito de
políticas concertadas relativas ao desenvolvimento do sector
privado e tendo em conta os sistemas sociais existentes e as
actividades económicas das comunidades locais;

� à participaçªo, ecológica e socialmente responsÆvel, de em-
presas privadas na cadeia de produçªo e de comercializaçªo
de produtos florestais, no a¼mbito de políticas concertadas
relativas ao desenvolvimento do sector privado e tendo em
conta os sistemas sociais existentes e as actividades econó-
micas das comunidades locais;

� à participaçªo directa de organismos pœblicos e privados de
países em desenvolvimento, garantindo uma dimensªo ade-
quada das intervençıes e a adaptaçªo dos procedimentos
administrativos aos recursos locais;

� à participaçªo directa de parceiros da cooperaçªo nos paí-
ses em desenvolvimento, garantindo ao mesmo tempo uma
dimensªo adequada das intervençıes e a adaptaçªo dos
procedimentos administrativos aos recursos locais;
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� à participaçªo das populaçıes da floresta nas acçıes reali-
zadas ao abrigo do presente regulamento;

à participaçªo das populaçıes dependentes da floresta e das
comunidades locais nas actividades realizadas ao abrigo do
presente regulamento, tendo em conta as suas prioridades de
desenvolvimento e direitos económicos, sociais e culturais, de-
signadamente atravØs do reforço de capacidades, por forma a
assegurar a sua plena participaçªo em todos os processos de-
cisórios;

� à sustentabilidade de todas as actividades propostas, de
carÆcter social, económico ou ambiental;

Inalterado

� à coordenaçªo e fluxos de informaçªo adequados entre a
Comunidade e os Estados-Membros por forma a assegurar a
coerŒncia das actividades nas regiıes em causa;

� aos papØis específicos de cada sexo, ao conhecimento, às
perspectivas e contribuiçıes das mulheres/raparigas e dos
homens/rapazes na gestªo e utilizaçªo das florestas.

2. As prioridades serªo fixadas em funçªo: 4. As prioridades serªo fixadas em funçªo:

� das necessidades de cada país, tal como fixadas nas políticas
regionais e nacionais de desenvolvimento e de ambiente
relativas às florestas, tendo em conta os planos nacionais
florestais,

� das necessidades de cada país, tal como fixadas nas políticas
regionais e nacionais de desenvolvimento e de ambiente
relativas às florestas, tendo em conta os planos nacionais
florestais e as necessidades locais, e

� os objectivos da cooperaçªo comunitÆria, tal como estabe-
lecidos nos estudos estratØgicos por país, elaborados de
comum acordo.

� os objectivos da cooperaçªo comunitÆria, tal como estabe-
lecidos pela Comissªo nos estudos estratØgicos por país,
elaborados de comum acordo.

4. As acçıes empreendidas ao abrigo do presente regula-
mento serªo precedidas por avaliaçıes do seu impacto social
e ambiental, bem como por anÆlises da viabilidade económica e
financeira. AlØm disso, as populaçıes da floresta deverªo ser
informadas e manifestar o seu apoio antes da execuçªo das
acçıes.

5. As actividades empreendidas ao abrigo do presente regu-
lamento serªo precedidas por avaliaçıes do seu impacto am-
biental e sócio-cultural, incluindo uma avaliaçªo da congruŒn-
cia das operaçıes previstas com as prioridades de desenvolvi-
mento das populaçıes dependentes da floresta e das comuni-
dades locais interessadas, bem como por anÆlises da viabilidade
económica e financeira. AlØm disso, essas actividades serªo
antecedidas por uma troca transparente de informaçıes com
as populaçıes dependentes da floresta e as comunidades locais
e dependerªo do seu apoio.

As acçıes empreendidas serªo avaliadas por meio de indicado-
res qualitativos e quantitativos específicos, definidos nas condi-
çıes de referŒncia.

Suprimido

5. As acçıes realizadas ao abrigo do presente regulamento
serªo coordenadas com os programas e acçıes nacionais e
internacionais relativos à conservaçªo e à gestªo sustentÆvel
das florestas, nomeadamente as propostas de acçªo formuladas
no contexto do processo do Grupo Intergovernamental de Pe-
ritos para o Estudo das Florestas/Fórum Intergovernamental
sobre Florestas.

6. As actividades realizadas ao abrigo do presente regula-
mento serªo coordenadas com os programas e actividades na-
cionais e internacionais relativos à conservaçªo e à gestªo sus-
tentÆvel das florestas, nomeadamente as propostas de acçªo
formuladas no contexto do processo do Grupo Intergoverna-
mental de Peritos para o Estudo das Florestas/Fórum Intergo-
vernamental sobre Florestas (GIPEF/FIF), podendo igualmente
apoiar esses programas e actividades.
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6. Sempre que adequado, as acçıes serªo realizadas no a¼m-
bito de organizaçıes regionais e de programas de cooperaçªo
internacionais e inserir-se-ªo numa política global de conser-
vaçªo e gestªo sustentÆvel das florestas.

7. Sempre que adequado, as actividades serªo realizadas no
a¼mbito de organizaçıes regionais e de programas de coo-
peraçªo internacionais e contribuirªo para o desenvolvimento
de uma política global de conservaçªo e gestªo sustentÆvel das
florestas.

Artigo 5.o Artigo 5.o

Os beneficiÆrios da ajuda e os parceiros da cooperaçªo incluem
nªo só os Estados e regiıes, mas tambØm as organizaçıes
internacionais, os serviços descentralizados, os organismos re-
gionais, os organismos pœblicos, as comunidades tradicionais e
locais, as indœstrias e os operadores privados, incluindo as
cooperativas, as ONG e as associaçıes representativas das po-
pulaçıes locais.

Os parceiros da cooperaçªo que poderªo receber assistŒncia ao
abrigo do presente regulamento incluem as organizaçıes inter-
nacionais, os Estados, as regiıes e os organismos regionais, os
serviços descentralizados, os organismos pœblicos, as indœstrias
e os operadores privados, as cooperativas, as comunidades
locais, as organizaçıes nªo governamentais e as associaçıes
representativas das populaçıes locais, em particular das popu-
laçıes dependentes das florestas.

Artigo 6.o Artigo 6.o

1. O financiamento comunitÆrio pode abranger estudos, as-
sistŒncia tØcnica, acçıes no domínio da educaçªo e da for-
maçªo ou outros serviços, fornecimentos e obras, constituiçªo
de fundos para pequenas subvençıes, bem como avaliaçıes,
auditorias e missıes de avaliaçªo e acompanhamento. Pode
abranger as despesas de assistŒncia tØcnica e administrativa,
em benefício da Comissªo e do beneficiÆrio, relativas a acçıes,
que nªo as tarefas permanentes da administraçªo pœblica, liga-
das à identificaçªo, preparaçªo, gestªo, acompanhamento, au-
ditoria e controlo de programas ou projectos.

1. O financiamento comunitÆrio pode abranger estudos, as-
sistŒncia tØcnica, acçıes no domínio da educaçªo e da for-
maçªo ou outros serviços, fornecimentos e obras, constituiçªo
de fundos para pequenas subvençıes, bem como avaliaçıes,
auditorias e missıes de avaliaçªo e acompanhamento. Pode
abranger, dentro dos limites fixados anualmente pela autori-
dade orçamental, as despesas de assistŒncia tØcnica e adminis-
trativa, em benefício da Comissªo e do beneficiÆrio, relativas a
acçıes, que nªo as tarefas permanentes da administraçªo pœ-
blica, ligadas à identificaçªo, preparaçªo, gestªo, acompanha-
mento, auditoria e controlo de programas ou projectos.

O financiamento comunitÆrio pode abranger tanto as despesas
de investimento ligadas a programas ou projectos específicos,
com excepçªo da aquisiçªo de edifícios, como as despesas
recorrentes (incluindo as despesas administrativas, de manu-
tençªo e de funcionamento).

O financiamento comunitÆrio pode abranger tanto as despesas
de investimento ligadas a actividades específicas, com excepçªo
da aquisiçªo de bens imóveis, como as despesas recorrentes
(incluindo as despesas administrativas, de manutençªo e de
funcionamento).

No entanto, com excepçªo dos programas de formaçªo, de
educaçªo e de investigaçªo, tais despesas só poderªo, em geral,
ser abrangidas durante a fase de arranque, devendo os mon-
tantes abrangidos diminuir de forma gradual.

Com excepçªo dos programas de formaçªo, de educaçªo e de
investigaçªo, as despesas recorrentes só poderªo, em geral, ser
abrangidas durante a fase de arranque, devendo os montantes
abrangidos diminuir de forma gradual.

2. Procurar-se-Æ obter uma contribuiçªo dos beneficiÆrios
definidos no artigo 5.o. Essa contribuiçªo dependerÆ das suas
possibilidades e da natureza da cada acçªo.

2. Procurar-se-Æ obter uma contribuiçªo dos parceiros da
cooperaçªo definidos no artigo 5.o para cada actividade de
cooperaçªo. Essa contribuiçªo serÆ solicitada de acordo com
as suas possibilidades e a natureza da actividade em causa.

3. Poderªo procurar-se possibilidades de co-financiamento
com outros doadores, especialmente com os Estados-Membros
e com as organizaçıes internacionais interessadas.

3. Poderªo procurar-se possibilidades de co-financiamento
com outros doadores, especialmente com os Estados-Membros
e com as organizaçıes internacionais interessadas. Neste con-
texto, procurar-se-Æ estabelecer-se uma coordenaçªo com as
medidas tomadas por outros doadores.
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4. Serªo tomadas as medidas necessÆrias por forma a realçar
o carÆcter comunitÆrio da ajuda prestada a título do presente
regulamento.

4. Serªo tomadas as medidas necessÆrias por forma a realçar
o carÆcter comunitÆrio da assistŒncia prestada ao abrigo do
presente regulamento.

5. A fim de atingir os objectivos de coerŒncia e complemen-
taridade previstos no Tratado e de garantir a mÆxima eficÆcia
de todas as acçıes em questªo, a Comissªo pode tomar todas
as medidas de coordenaçªo necessÆrias, designadamente as se-
guintes:

5. A fim de atingir os objectivos de coerŒncia e complemen-
taridade previstos no Tratado e de garantir a mÆxima eficÆcia
de todas estas actividades, a Comissªo, em cooperaçªo com os
Estados-Membros, tomarÆ todas as medidas de coordenaçªo
necessÆrias, designadamente as seguintes:

a) O estabelecimento de um sistema de interca¼mbio e anÆlise
sistemÆticos das informaçıes sobre as acçıes financiadas ou
susceptíveis de financiamento por parte da Comunidade e
dos Estados-Membros;

a) O interca¼mbio e anÆlise sistemÆticos das informaçıes sobre
as acçıes financiadas ou susceptíveis de financiamento por
parte da Comunidade e dos Estados-Membros;

b) Coordenaçªo no local da execuçªo destas acçıes, atravØs da
realizaçªo de reuniıes periódicas e do interca¼mbio de infor-
maçıes entre os representantes da Comissªo e dos Estados-
-Membros nos países beneficiÆrios.

b) Coordenaçªo no local da execuçªo destas actividades, atravØs
da realizaçªo de reuniıes periódicas e do interca¼mbio de
informaçıes entre os representantes da Comissªo e dos Es-
tados-Membros nos países beneficiÆrios.

6. A fim de obter o maior impacto possível a nível mundial,
nacional e local, a Comissªo, em cooperaçªo com os Estados-
-Membros, tomarÆ todas as iniciativas necessÆrias para garantir
uma coordenaçªo adequada e uma estreita colaboraçªo, espe-
cialmente no que se refere ao interca¼mbio de informaçıes, com
os países beneficiÆrios, os doadores e as organizaçıes, os fun-
dos e os programas internacionais em causa, em especial os
que integram o sistema das Naçıes Unidas.

6. A fim de obter o maior impacto possível das actividades a
nível mundial, nacional e local, a Comissªo, em cooperaçªo
com os Estados-Membros, tomarÆ todas as iniciativas necessÆ-
rias para garantir uma coordenaçªo adequada e uma estreita
colaboraçªo, especialmente no que se refere ao interca¼mbio de
informaçıes, com os parceiros da cooperaçªo, os doadores e as
outras organizaçıes internacionais em causa, em especial os
que integram o sistema das Naçıes Unidas.

Artigo 7.o Artigo 7.o

O apoio financeiro ao abrigo do presente regulamento assu-
mirÆ a forma de subvençıes.

A assistŒncia financeira ao abrigo do presente regulamento
assumirÆ a forma de subvençıes.

Artigo 8.o Artigo 8.o

1. A Comissªo Ø responsÆvel pela avaliaçªo, selecçªo e
gestªo das acçıes abrangidas pelo presente regulamento, em
conformidade com o procedimento orçamental e outros pro-
cedimentos em vigor, designadamente os previstos no regula-
mento financeiro aplicÆvel ao Orçamento Geral das Comuni-
dades Europeias.

1. A Comissªo Ø responsÆvel pela avaliaçªo, pelas decisıes
de financiamento e pela gestªo das actividades abrangidas pelo
presente regulamento, em conformidade com o procedimento
orçamental e outros procedimentos em vigor, designadamente
os previstos no regulamento financeiro aplicÆvel ao Orçamento
Geral das Comunidades Europeias.

2. Anualmente, a Comissªo apresentarÆ um documento que
fixarÆ as orientaçıes estratØgicas e as prioridades para a exe-
cuçªo das actividades a realizar no ano seguinte. Este docu-
mento serÆ debatido numa reuniªo conjunta dos ComitØs refe-
ridos no n.o 1 do artigo 9.o.
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2. As decisıes relativas a subvençıes que excedam 2 mi-
lhıes de euros por acçªo, a financiar ao abrigo do presente
regulamento, serªo adoptadas de acordo com o procedimento
previsto no artigo 9.o.

3. As decisıes relativas a subvençıes que excedam 2 mi-
lhıes de euros por actividade, a financiar ao abrigo do presente
regulamento, serªo adoptadas pela Comissªo de acordo com o
procedimento previsto no artigo 9.o.

4. A Comissªo informarÆ de forma sucinta o ComitØ refe-
rido no n.o 1 do artigo 9.o de qualquer decisªo de financia-
mento que tencione tomar no que se refere a actividades que
envolvam montantes inferiores a 2 milhıes de euros. Esta in-
formaçªo serÆ fornecida o mais tardar uma semana antes de a
decisªo ser tomada.

3. A Comissªo pode aprovar, sem solicitar o parecer do
ComitØ referido no artigo 9.o, qualquer autorizaçªo suplemen-
tar necessÆria para cobrir eventuais custos adicionais, previstos
ou efectivamente incorridos, relacionados com as acçıes em
causa, desde que o excedente ou o montante adicional neces-
sÆrio nªo seja superior a 20 % da autorizaçªo inicialmente
fixada na decisªo de financiamento.

5. A Comissªo pode aprovar qualquer autorizaçªo suple-
mentar necessÆria para cobrir eventuais custos adicionais, pre-
vistos ou efectivamente incorridos, ou recursos adicionais rela-
cionados com as actividades em causa, desde que o excedente
ou o montante adicional necessÆrio nªo seja superior a 20 %
da autorizaçªo inicialmente fixada na decisªo de financiamento.

4. Todos os acordos ou contratos de financiamento celebra-
dos ao abrigo do presente regulamento devem prever a reali-
zaçªo de verificaçıes no local pela Comissªo e pelo Tribunal de
Contas, em conformidade com os procedimentos habituais pre-
vistos pela Comissªo ao abrigo das regras em vigor, nomeada-
mente os previstos no regulamento financeiro aplicÆvel ao Or-
çamento Geral das Comunidades Europeias.

6. Todos os acordos ou contratos de financiamento celebra-
dos ao abrigo do presente regulamento devem prever a reali-
zaçªo de verificaçıes no local pela Comissªo e pelo Tribunal de
Contas, em conformidade com os procedimentos habituais pre-
vistos pela Comissªo ao abrigo das regras em vigor, nomeada-
mente os previstos no regulamento financeiro aplicÆvel ao Or-
çamento Geral das Comunidades Europeias.

5. Sempre que as acçıes sejam objecto de acordos de finan-
ciamento entre a Comunidade e o país beneficiÆrio, tais acor-
dos devem prever que o pagamento de impostos, direitos ou
outros encargos nªo serÆ suportado pela Comunidade.

7. Sempre que as acçıes sejam objecto de acordos de finan-
ciamento entre a Comunidade e o país beneficiÆrio, tais acor-
dos devem prever que o pagamento de impostos, direitos ou
outros encargos nªo serÆ suportado pela Comunidade.

6. A participaçªo em concursos e a adjudicaçªo de contratos
estarÆ aberta, em igualdade de condiçıes, a todas as pessoas
singulares e colectivas dos Estados-Membros e do país benefi-
ciÆrio. Tal participaçªo pode ser alargada a outros países em
desenvolvimento e, em casos excepcionais devidamente justifi-
cados, a outros países terceiros.

8. A participaçªo em concursos e a adjudicaçªo de contratos
estarÆ aberta, em igualdade de condiçıes, a todas as pessoas
singulares e colectivas dos Estados-Membros e do país benefi-
ciÆrio. Tal participaçªo pode ser alargada a outros países em
desenvolvimento e, em casos excepcionais devidamente justifi-
cados, a outros países terceiros.

7. Os fornecimentos serªo originÆrios dos Estados-Membros,
do país beneficiÆrio ou de outros países em desenvolvimento.
Em casos excepcionais, em que as circunsta¼ncias o justifiquem,
os fornecimentos poderªo ser originÆrios de outros países.

9. Os fornecimentos serªo originÆrios dos Estados-Membros,
do país beneficiÆrio ou de outros países em desenvolvimento.
Em casos excepcionais, em que as circunsta¼ncias o justifiquem,
os fornecimentos poderªo ser originÆrios de outros países.

8. SerÆ conferida especial atençªo: 10. SerÆ conferida especial atençªo:

� à procura de rentabilidade e de um impacto sustentÆvel no
que se refere à concepçªo do projecto,

� à procura de rentabilidade e de um impacto sustentÆvel das
actividades,

� a uma definiçªo precisa dos objectivos e dos indicadores de
resultados de todos os projectos , bem como ao respectivo
acompanhamento.

� a uma definiçªo precisa dos objectivos e dos indicadores de
resultados de todas as actividades, bem como ao respectivo
acompanhamento.
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Artigo 9.o Artigo 9.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo comitØ geogrÆfico compe-
tente em matØria de desenvolvimento.

1. A Comissªo serÆ assistida pelo comitØ criado pelo artigo
15.o do Regulamento (CEE) n.o 443/92 do Conselho, de 25 de
Fevereiro de 1992 (1) (PVD-ALA), pelo comitØ criado pelo ar-
tigo 11.o do Regulamento (CE) n.o 1488/96 do Conselho, de 23
de Julho de 1996 (MEDA) (2) ou pelo comitØ criado pelo artigo
21.o do acordo interno relativo ao financiamento e gestªo das
ajudas da Comunidade no a¼mbito do segundo protocolo finan-
ceiro da Quarta Convençªo ACP-CE de LomØ (3).

2. O representante da Comissªo apresentarÆ ao ComitØ um
projecto das medidas a adoptar. O ComitØ emitirÆ o seu pare-
cer sobre o projecto num prazo que o Presidente pode fixar em
funçªo da urgŒncia da questªo, se necessÆrio procedendo a
uma votaçªo.

2. O procedimento de consulta, previsto no artigo 3.o da
Decisªo 1999/468/CE, Ø aplicÆvel com observa¼ncia do n.o 3 do
seu artigo 7.o e do seu artigo 8.o sempre que se remeta para o
presente nœmero.

O parecer serÆ exarado na acta. AlØm disso, cada Estado-Mem-
bro tem o direito de solicitar que a sua posiçªo conste da acta.

A Comissªo tomarÆ na mÆxima consideraçªo o parecer emitido
pelo ComitØ. A Comissªo comunicarÆ ao ComitØ a forma como
o seu parecer foi tido em consideraçªo.

Artigo 10.o

Anualmente, proceder-se-Æ a uma troca de pontos de vista, com
base numa apresentaçªo das orientaçıes gerais que deverªo
presidir às acçıes a realizar no ano seguinte, efectuada pelo
representante da Comissªo, no a¼mbito de uma reuniªo con-
junta dos comitØs referidos no artigo 9.o.

Suprimido

Artigo 11.o Artigo 10.o

1. No final de cada exercício, a Comissªo apresentarÆ ao
Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório anual que
conterÆ um resumo das acçıes financiadas durante aquele
ano, bem como uma avaliaçªo da aplicaçªo do presente regu-
lamento durante o mesmo período.

1. AtØ 1 de Setembro, após cada exercício orçamental, a
Comissªo apresentarÆ ao Parlamento Europeu e ao Conselho
um relatório anual que conterÆ um resumo das actividades
financiadas durante aquele ano, bem como uma avaliaçªo da
aplicaçªo do presente regulamento durante o mesmo período.

O resumo incluirÆ designadamente informaçıes sobre a natu-
reza e o nœmero de projectos financiados, bem como sobre as
entidades com as quais foram celebrados contratos. O relatório
tambØm precisarÆ, se for caso disso, o nœmero de avaliaçıes
externas efectuadas relativamente a actividades específicas.

O resumo incluirÆ designadamente informaçıes sobre o nœ-
mero e a natureza das actividades financiadas, os parceiros
da cooperaçªo e os países envolvidos. O relatório tambØm
precisarÆ o nœmero de avaliaçıes externas efectuadas relativa-
mente a actividades específicas.

___________
(1) JO L 52 de 27.2.1992, p. 1.
(2) JO L 189 de 30.7.1996, p. 1-9.
(3) Assinado em 20.12.1995.
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2. A Comissªo procederÆ regularmente à avaliaçªo das ac-
çıes financiadas pela Comunidade, com vista a determinar se
foram ou nªo alcançados os objectivos das referidas acçıes e a
definir orientaçıes destinadas a melhorar a eficÆcia das acçıes
futuras. A Comissªo apresentarÆ ao comitØ referido no artigo
9.

o

um resumo das avaliaçıes efectuadas que poderªo, se for
caso disso, ser analisadas pelo comitØ. Os relatórios de ava-
liaçªo serªo facultados aos Estados-Membros que o solicitem.

2. A Comissªo procederÆ regularmente à avaliaçªo das acti-
vidades financiadas pela Comunidade, com vista a determinar
se foram ou nªo alcançados os objectivos das referidas activi-
dades e a definir orientaçıes destinadas a melhorar a eficÆcia
das actividades futuras. As avaliaçıes terªo em conta as opi-
niıes dos beneficiÆrios, incluindo as populaçıes dependentes
das florestas e as comunidades locais. A Comissªo apresentarÆ
ao comitØ referido no n.

o

1 do artigo 9.
o

um resumo das
avaliaçıes efectuadas. Os relatórios de avaliaçªo serªo faculta-
dos aos Estados-Membros e ao Parlamento Europeu.

3. A Comissªo comunicarÆ aos Estados-Membros, o mais
tardar, um mŒs após a sua decisªo, as acçıes e projectos apro-
vados, especificando o respectivo custo e natureza, bem como
o país beneficiÆrio e os parceiros.

3. A Comissªo comunicarÆ aos Estados-Membros, o mais
tardar, um mŒs após a sua decisªo, as actividades que tinham
sido aprovadas, especificando o respectivo custo e natureza,
bem como o país envolvido e os parceiros da cooperaçªo.

4. O guia financeiro que especifica as orientaçıes e os cri-
tØrios aplicÆveis à selecçªo dos projectos serÆ publicado e co-
municado às partes interessadas pelos serviços da Comissªo,
incluindo as delegaçıes da Comissªo nos países beneficiÆrios.

4. Um guia financeiro que especificarÆ as orientaçıes e os
critØrios aplicÆveis à selecçªo das actividades serÆ publicado e
comunicado às partes interessadas pelos serviços da Comissªo,
incluindo as delegaçıes da Comissªo nos países em causa.

Artigo 12.o Artigo 11.o

1. O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Inalterado

2. Quatro anos após a entrada em vigor do presente regu-
lamento, a Comissªo apresentarÆ ao Parlamento Europeu e ao
Conselho uma avaliaçªo global das acçıes financiadas pela
Comunidade ao abrigo do presente regulamento, bem como
sugestıes relativas ao futuro do presente regulamento,

2. Quatro anos após a entrada em vigor do presente regu-
lamento, a Comissªo apresentarÆ ao Parlamento Europeu e ao
Conselho uma avaliaçªo global das actividades financiadas pela
Comunidade ao abrigo do presente regulamento, no contexto
da cooperaçªo global para o desenvolvimento da Comunidade,
bem como propostas relativas ao futuro do presente regula-
mento, incluindo a sua eventual alteraçªo ou revogaçªo.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.

Inalterado
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